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RESUMO: 

 
O trabalho é resultado da pesquisa realizada na Secretaria Municipal de Administração - SMA da Prefeitura 

Municipal de Restinga Sêca - PMRS, cujo objetivo foi analisar o fluxo da documentação produzida e custodiada 

pela Secretaria, utilizando a Norma Internacional de Descrição de Funções – ISDF. Esta Norma permite a 

identificação do fluxo documental, assim como o conhecimento das funções, atividades e, também, seus 

relacionamentos. Inicialmente, foi realizado um estudo da estrutura, produção documental, conservação e acesso 

ao acervo para o planejamento das atividades de gestão documental a serem executadas na SMA. Durante a 

aplicação da Norma ISDF, constatou-se algumas dificuldades no entendimento do funcionamento da organização 

pelos funcionários administrativos devido à instabilidade das gestões administrativas municipais. Por outro lado, 

esta experiência foi extremamente positiva, pois facilitou o andamento do processo de classificação através da 

utilização de uma norma internacional como subsídio teórico e prático durante a operacionalização das 

atividades de gestão arquivística. Recomenda-se, portanto, o emprego da Norma ISDF como instrumento 

auxiliar para o conhecimento do fluxo da documentação nas instituições.  

 

PALAVRAS-CHAVE: ISDF, Arquivos Públicos, Gestão Documental. 

 

1   INTRODUÇÃO 

 

As informações produzidas e acumuladas de entidades públicas, no exercício de suas 

funções e atividades são registradas em documentos públicos, instrumentos essenciais para a 

tomada de decisão, comprovação de direitos individuais e coletivos e para o registro da 

memória social.  

O presente trabalho aborda o emprego Norma Internacional de Descrição de Funções - 

ISDF para a realização do processo de classificação dos documentos da Secretaria Municipal 

de Administração – SMA da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca – PMRS, com a proposta 

de aplicação do Plano de Classificação de Documentos, desenvolvido através do emprego da 

Norma ISDF. 
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A Norma ISDF foi elaborada pelo Comitê de Boas Práticas e Normas na Alemanha, 

em 2007, na cidade de Dresden, e publicada no Brasil pelo Arquivo Nacional, em 2008, 

contribuindo para a aprendizagem das funções arquivísticas, como é o caso da classificação, 

adquirida com a aplicação pratica da Norma.  

O emprego da Norma facilita o reconhecimento das funções no contexto de produção 

de documentos, que são mais estáveis do que suas estruturas, já que estas podem mudar no 

decorrer do tempo. Permite também, em um sistema arquivístico de informação, a indicação 

do tipo de informação que pode ser incluída em descrições de funções, servindo assim, de 

base para o arranjo, classificação, descrição, avaliação de documentos, e também como 

ferramenta para a recuperação e análise documental. 

Dessa forma, destaca-se neste trabalho a utilização da Norma ISDF como principal 

instrumento na gestão de documentos que foi utilizado para identificação do fluxo documental 

da SMA e pela descrição das funções, atividades e seus relacionamentos, auxiliando no 

processo de classificação de documentos.  

 

1.1   Objetivo 

 

O objetivo desde estudo foi implantar uma classificação arquivística, empregando a 

Norma ISDF, na Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Restinga 

Sêca, visando à organização da documentação. 

 

 

1.2   Justificativa 

  

 Atualmente, o arquivista precisa ser um profissional que atenda as necessidades do 

mercado de trabalho e, que acompanhe as exigências atuais de uma maior qualificação, 

especialmente com o emprego da Tecnologia da Informação e da Normalização Arquivística.  

 A documentação é criada em razão de um fim e consequentemente, a informação 

registrada passa a ter um fim administrativo e, por isso, o crescimento do universo 

informacional aumenta a responsabilidade dos que são especializados em encontrar soluções 

cientificas e técnicas para a gestão da informação. Dessa forma, o conhecimento dos 

fundamentos teóricos, procedimentos e técnicas arquivísticas são fundamentais para a 

realização da gestão de documentos.  
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O trabalho realizado no âmbito público municipal da PMRS possibilitou o emprego de 

uma Norma Internacional de Descrição de Funções - ISDF, ferramenta ainda pouco difundida 

no Brasil, já que são poucos referenciais existentes na área arquivística sobre relatos de 

experiência utilizando esta Norma. 

 

2   ASPECTOS HISTÓRICOS DE RESTINGA SÊCA 

 

Restinga Sêca surgiu como Distrito do município de Cachoeira do Sul, em 1899 e teve 

origem na doação de sesmarias, com a construção da estrada de ferro Porto Alegre – 

Uruguaiana, em 1885. Com a divisão territorial do Estado em 1809 foram criados os quatro 

primeiros municípios riograndenses: Rio Grande de São Pedro, Rio Pardo, Porto Alegre e 

Santo Antônio da Patrulha. Em 1819 foi criado São João de Cachoeira, hoje Cachoeira do Sul, 

de onde se desmembraram inúmeros outros municípios, dentre eles, Restinga Seca. 

Para abastecer os trens que passavam pela estrada de ferro Porto Alegre – Uruguaiana 

foi instalada uma caixa d’água as margens da sanga Restinga. O local passou a ser conhecido 

como Caixa D’Água e mais tarde Restinga Sêca, Restinga devido à orla de bosque ou mato 

em baixadas, à margem da sanga Passo da Porteira, e Sêca porque em certas épocas do ano 

ficava com pouca água e cortava o curso.  

Nesta época, algumas pessoas que viajavam de trem começaram a se organizar para 

reivindicar a construção de uma estação ao lado do reservatório de água. O movimento foi 

vitorioso e a estação foi construída e inaugurada a Estação de Restinga Seca, em 1898. Esta 

localidade tornou-se o centro dinamizador da economia do Distrito, levando o povoado de 

Restinga Seca a crescer e se desenvolver. 

O ideal emancipacionista cresceu rapidamente e, em 23 de março de 1958, numa 

reunião realizada no Clube Seco, foi escolhida a comissão para tratar do assunto junto aos 

poderes públicos. Desde então a população fez um trabalho em conjunto, sob o comando de 

Eugênio Gentil Müller, que mais tarde viria a ser o primeiro prefeito. Em 25 de março de 

1959, através da Lei nº 3.730, assinada pelo então governador do Rio Grande do Sul, Leonel 

de Moura Brizola, o distrito foi emancipado e denominado município de Restinga Sêca. 

  

2.1   Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca 
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Após a emancipação, transcorreu a primeira eleição para os cargos de prefeito, vice-

prefeito e vereadores do município de Restinga Sêca, em 08 de dezembro de 1959. 

Juntamente com a posse dos eleitos, foi realizada a sessão de instalação do município em 01 

de janeiro de 1960. No dia 16 de janeiro de 1960 é assinada e promulgada a Lei Municipal nº 

2, abordando da estrutura dos serviços públicos municipais bem como da implantação do 

sistema de serviço classificado e do quadro único de pessoal. Ao decorrer do tempo ouve 

alterações desta Lei, em relação à estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de 

Restinga Sêca. 

A primeira administração contou com a atuação da Câmara de Vereadores, pois era 

necessário estruturar todos os serviços, estabelecer regras e leis e, ao mesmo tempo, iniciar 

realmente a administração.  

No ano de 1997 é promulgada a Lei Municipal nº 1.150/97 que compõe a estrutura 

administrativa interna da prefeitura. Ficando estabelecidas 7 (sete) secretarias, dentre elas a 

Secretaria Municipal de Administração. Atualmente a Lei Municipal nº 2.568/2009 rege a 

estrutura administrativa da prefeitura, sendo composta por 4 (quatro) órgãos de 

assessoramento, ligados diretamente ao prefeito e 9 (nove) Secretarias Municipais que 

compõe os órgãos de administração geral e específica do Município. 

A PMRS desempenha, através de suas secretarias, atividades distintas, mas com 

objetivos comuns: a administração dos bens de interesse público, bem como contribuir para o 

desenvolvimento cultural, social e econômico buscando suprir as necessidades dos cidadãos 

restinguenses. 

 

3   FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1   Arquivos públicos 

 

Os arquivos, designando o conjunto de documentos, são produzidos de acordo com os 

objetivos funcionais por uma organização e conservados de acordo com as informações 

históricas e testemunho de prova da mesma. Nesse sentido é considerado arquivo público o  

  

conjunto de documentos acumulados em decorrência das funções executivas, 

legislativas e judiciárias do poder público no âmbito federal, estadual e municipal 

[...] e são municipais os documentos produzidos, recebidos e acumulados pela 

Prefeitura e pela Câmara de Vereadores no desempenho de suas funções. 

(MACHADO; CAMARGO, 1999, p. 14) 
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Schellenberg (2006) afirma que os documentos públicos pertencem ao poder do 

Estado e todo cidadão que participar na sua produção tem o direito de usá-los. Mas, para que 

os cidadãos tenham esse direito assegurado, o encarregado de sua custódia deve aplicar 

políticas de preservação para que possa ser usada pelas gerações presentes e futuras. 

  

Os documentos oficiais, é óbvio, definem as relações do governo para com os 

governados. São a derradeira prova de todos os direitos e privilégios civis 

permanentes e a prova imediata de toda propriedade temporal e direitos de ordem 

financeira que se originam ou se ligam às relações do cidadão para com o governo. 

[...] Os documentos, mesmo os mais antigos, são necessários as atividades de 

governo. Refletem sua origem e crescimento. [...] Contêm provas de obrigações 

financeiras e legais que devem ser preservadas para protegê-lo. [...] Em suma, 

constituem as alicerces sobre os quais se ergue a estrutura de uma nação. 

(SCHELLENBERG, 2006, p. 31-33) 
 

O acesso a documentação pública é garantida pela Lei Federal de Arquivos nº 8.159, 

de 8 de janeiro de 1991, artigo 22, e pela Constituição Federal de 1988, artigo 5, XXXIV, 

onde todos os cidadãos têm o direito de receber de órgãos públicos “informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado”. 

 

3.2   Aplicação da gestão de documentos 

 

Defini-se gestão de documentos como “[...] o conjunto de procedimentos e operações 

técnicas referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase 

corrente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente” 

(Lei 8.159 de 1991, Art. 3º). Na fase corrente o documento serve para atender a administração 

e são usados em razões pelas quais foram criados; na fase intermediária esse uso diminui 

consideravelmente e ao passar para a fase permanente, é preservado para fins de pesquisa ou 

prova. 

Segundo Paes (2004, p. 54) “a gestão de documentos assumiu nas instituições papel 

tão relevante quanto à gestão de materiais e de recursos humanos, embora ainda não seja 

assim reconhecido”. Mas, a partir das determinações legais da Lei dos Arquivos percebe-se 

um gradativo reconhecimento, já que é destacado nesta Lei que é de responsabilidade do 

“Poder Público a gestão documental e a de proteção especial a documentos de arquivos, como 

instrumento de apoio à administração, à cultura, ao desenvolvimento científico e como 

elementos de prova e informação.” 
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A gestão de documentos veio a contribuir para as funções arquivísticas sob diversos 

aspectos, um deles, de acordo com Jardim (1987, p. 37) é “garantir que menor número de 

documentos inúteis e transitórios fosse reunidos a documentos de valor permanente”. E, 

segundo Luís Carlos Lopes (2000, p. 242) “o tratamento arquivístico deve começar na 

origem, isto é, no momento da produção do documento. Sem isto, os princípios e a teoria das 

três idades perdem sentido frente aos problemas do mundo contemporâneo.”   

Para Rousseau e Couture (1998, p. 265) as sete funções arquivísticas são “a criação, 

avaliação, aquisição, conservação, classificação, descrição e difusão dos arquivos”, 

procedimentos indispensáveis para a gestão documental. 

Os documentos estão estreitamente vinculados aos fins imediatos (administrativo, 

fiscal, legal) que determinaram sua produção. Para Paes (2004, p. 54) “a produção de 

documentos refere-se à elaboração dos documentos em decorrência das atividades de um 

órgão ou setor”, sendo que a atividade é a “tarefa desempenhada por uma entidade coletiva 

para realizar cada uma de suas funções [...] atividades abarcam transações que, por seu turno, 

produzem documentos.” (ISDF, 2008, p. 13). 

A aquisição é forma pelas quais os documentos foram adquiridos ao longo do ciclo de 

vida dos arquivos. Para Bellotto (2006) a aquisição é a passagem dos documentos pelas três 

idades: da produção até a tramitação ao recolhimento permanente. A aquisição também ocorre 

pela doação, compra, permuta, transferência e recolhimento. 

A classificação de documentos é uma das atividades do processo de gestão de 

documentos arquivísticos e para Gonçalves (1998, p. 11) “corresponde às operações técnicas 

destinadas a organizar a documentação de caráter corrente, a partir da análise das funções e 

atividades do organismo produtor de arquivos”. Lopes (2000, p. 309-310) afirma que “quando 

se pensa em classificar informações contidas em documentos de arquivo, quer-se que os 

nomes das unidades intelectuais de arquivamento sejam representativos das características das 

organizações, em especial, de suas atividades”. 

Segundo Schellenberg podem ser considerados três elementos essenciais na 

classificação dos documentos: 

  

As funções – toda a organização ou entidade é criada para um fim, para o qual se 

dota de atribuições ou competências suficientes para atingir esse fim, ou seja, 

rodeia-se de uma série de competências, e cada uma decompõe-se em diferentes 

atribuições; a estrutura orgânica – qualquer organização precisa de uma estrutura 

organizativa que permita o funcionamento idóneo; e os assuntos – este elemento não 

advém directamente da entidade, mas da percepção que se tem da mesma, ou seja, 
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dos assuntos ou matérias que cada unidade cria nas suas actividades e na sua 

organização (2006, p. 83 - 86). 

 

 O instrumento resultante da atividade de classificação é o Plano de Classificação de 

Documentos, que de acordo com o Manual de Implantação de Instrumentos Arquivísticos do 

Sistema de Arquivo do Estado do Rio Grande do Sul (SIARQ/RS) é o instrumento “elaborado 

a partir do estudo das estruturas e funções da instituição e da análise dos documentos por ela 

produzidos. Tem a finalidade de padronizar/uniformizar a classificação documental nos 

diversos Órgãos da Administração Direta.” (2007, p. 03) 

A avaliação de documentos, segundo Bernardes (1998), é um trabalho interdisciplinar 

que consiste no processo de análise, seleção e identificação de documentos a fim de 

estabelecer prazos de guarda, que são definidos pela frequência de uso e valor que o 

documento possui.  

Schellenberg propõe dois tipos de valores aplicáveis ao contexto dos arquivos, o valor 

primário e o valor secundário: 

  

Os valores inerentes aos documentos públicos modernos são de duas categorias: 

valor primário, para a própria entidade onde originam os documentos, e valores 

secundários, para outras entidades e utilizadores privados. Os documentos nascem 

do cumprimento dos objetivos para os quais um órgão foi criado - administrativos, 

fiscais, legais e executivos. Esses usos são [...] da primeira importância. Mas os 

documentos oficiais são preservados em arquivos por apresentarem valores que 

persistirão por muito tempo ainda depois de cessado seu uso corrente serão de 

interesse para outros que não os utilizadores iniciais. (2006, p. 180) 
  

A avaliação deverá ser realizada no momento da produção, paralelamente ao trabalho 

de classificação, pois ambos objetivam evitar a acumulação desordenada de documentos, 

segundo critérios temáticos, numéricos ou cronológicos de forma a permitir agilidade de 

acesso. 

O instrumento resultante da atividade de avaliação é a Tabela de Temporalidade de 

Documentos de Arquivo, que define prazos de guarda, ou seja, de transferência para o arquivo 

intermediário, ou de recolhimento para o arquivo permanente e, caso o documento não 

apresente valor histórico deverá ser determinado a sua eliminação. Segundo Lopes (2000) a 

Tabela de Temporalidade de Documentos comporta-se como um instrumento classificatório, 

avaliativo e descritivo, na perspectiva da arquivística integrada. 

A conservação de documentos de arquivo visa à interrupção do processo de 

degradação do papel através de ações como a higienização de documentos que apresentem 

sujicidades, acondicionamento adequado e pequenos reparos, se houver necessidade. O 
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principal objetivo da conservação é estender a vida útil dos documentos, dando o tratamento 

correto, e, consequentemente, zelar pela saúde dos servidores e usuários dos arquivos. Para 

isso é necessária uma permanente fiscalização das condições ambientais, manuseio e 

armazenamento. 

A descrição é um “conjunto de procedimentos que leva em conta os elementos formais 

e de conteúdo dos documentos para elaboração de instrumentos de pesquisas”. (DBTA, 2005, 

p. 67) O objetivo de descrever o documento é torná-lo acessível ao usuário e facilitar ao 

arquivista a localização dos mesmos. 

Para Schellenberg (2006, p. 289 - 290) os materiais de arquivo são geralmente 

descritos “em termos de autoria, tipo, título e estrutura [...] Em quase todas as instituições de 

arquivo do mundo, os mesmos quatro elementos aparecem na descrição de documentos”. Por 

isso, através da descrição são criados diferentes instrumentos de pesquisa, meio pelo qual se 

identifica e localiza fundos, grupos e séries, com a finalidade de controle e de acesso ao 

acervo: os principais são as guias, os inventários e os catálogos.  

A última função arquivística é a difusão, definida por Perez (2005, p. 7) como “a 

divulgação, o ato de tornar público, de dar a conhecer o acervo duma instituição assim como 

os serviços que esta coloca a disposição dos seus usuários.” Portanto, o objetivo da difusão é 

promover os acervos e as instituições de arquivo e aumentar, significativamente, o número de 

usuários, por isso julga-se de grande importância o conhecimento da instituição pelos 

usuários. Além disso, visam tornar os documentos acessíveis promovendo sua consulta 

mediante publicações, exposições, conferências, serviços educativos e outras atividades. É a 

função básica das instituições arquivísticas. 

 

3.3   A Norma Internacional de Descrição de Funções - ISDF 

  

Sua primeira edição foi elaborada em 2007 pelo Comité de Boas Práticas e Normas 

(CBPN) do Conselho Internacional de Arquivos (ICA), localizado em Dresden, na Alemanha, 

e publicada no ano seguinte. A Norma ISDF aborda a descrição de funções em sistemas 

arquivísticos de informação e tem por objetivo auxiliar na preparação de descrições de 

funções para a produção e manutenção dos arquivos. 

A Norma Portuguesa 4041 (2005, p. 15) define a descrição documental arquivística 

como uma operação que incide na  
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representação das unidades arquivísticas, acervos documentais e colecções factícias, 

através da sua referência e de outros elementos, nomeadamente os atinentes à sua 

génese e estrutura, assim como, sempre que for o caso, à produção documental que 

as tenha utilizado como fonte. A descrição arquivística tem como objectivo o 

controlo e/ou a comunicação dos documentos. 

  Por outro lado, López e Gallego (apud Bonal, Zazo, 2001) fazem referência não 

somente à descrição física e ao conteúdo dos documentos, mas também a uma característica 

fundamental na Arquivística, o contexto de criação dos documentos: a sua proveniência, o 

tempo e lugar em que foram criados, bem como as suas origens funcionais. 

A norma ISDF objetiva contemplar o controle da criação e caracterização de relações 

entre as funções/atividades, autoridades arquivísticas e a própria documentação. A descrição 

das funções/atividades auxilia nas etapas do levantamento documental e, consequentemente 

nas etapas iniciais para realização da classificação arquivística. 

A norma ISDF define como função: 

  

qualquer objetivo de alto nível, responsabilidade ou tarefa prescrita como atribuição 

de uma entidade coletiva pela legislação, política ou mandato. Funções podem ser 

decompostas em conjuntos de operações coordenadas, tais como subfunções, 

procedimentos operacionais, atividades, tarefas ou transações. (2008, p. 13) 
  

Por outro lado, a atividade é considera a 

  

tarefa desempenhada por uma entidade coletiva para realizar cada uma das suas 

funções. Pode haver várias atividades associadas a cada função. Em certos casos, 

algumas atividades podem ocorrer sob diferentes funções. Atividades abarcam 

transações que, por seu turno, produzem documentos. (2008, p. 13) 
  

A análise das funções é bastante importante para a organização de um arquivo, que de 

acordo com a Norma ISDF os documentos arquivísticos são produtos, direto do exercício das 

funções, enquanto as relações entre os documentos de arquivo e as entidades coletivas podem 

variar ao longo do tempo devido às alterações orgânicas, já as relações entre os documentos e 

as funções permanecem constantes. 

Deste modo a descrição das funções contextualiza a produção dos documentos: como e 

porque os documentos foram produzidos, usados e a sua relação com outros documentos. 

Os elementos de descrição de funções organizam-se na Norma ISDF em quatro áreas: 

área de identificação (identifica a função e define um ponto de acesso normalizado), 

contextualização (informação sobre a natureza e contexto da função), relacionamentos (as 

relações com outras funções ou suas subdivisões são registradas e descritas) e a área de 

controle (a descrição de uma função é especificamente identificada, tal como a informação 

sobre como, quando e por qual instituição arquivística foi criada a descrição).  
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A Norma ISDF (2008, p. 14) também fornece “diretrizes para associar descrições de 

funções a registros de autoridade que descrevem produtores de documentos e/ou a descrições 

de documentos arquivísticos.”  

Outrossim, não é obrigatório preencher todos os elementos, sendo a natureza da função 

que determina que elementos de descrição devem ser usados. No entanto, há três elementos 

essenciais: tipo, forma autorizada do nome e identificador da descrição da função. 

 

4   METODOLOGIA 

  

A aplicação do trabalho proposto ocorreu durante todo o primeiro semestre letivo de 

2012, durante a realização da disciplina de Estágio Supervisionado em Arquivologia do Curso 

de Arquivologia da UFSM. Este trabalho teve inicio na disciplina de Projeto de Arquivo, 

resultando no conhecimento da estrutura e funcionamento da Prefeitura Municipal de 

Restinga Seca, com enfoque na produção documental das atividades desenvolvidas na 

Secretaria Municipal de Administração. Para tanto, foi empregado a Norma ISDF, 

paralelamente com a proposta de elaboração de um Plano de Classificação para a Secretaria.  

A primeira etapa da pesquisa consistiu na coleta de dados da Secretaria Administrativa 

da PMRS, sendo necessário entender o seu funcionamento. Por isso, buscaram-se informações 

sobre as funções e atividades desempenhadas e seus relacionamentos através da análise de 

constituição legal e projetos de arquivo a estrutura e funcionamento da PMRS, a fim de 

identificação dos objetivos, características de cada função e subfunção da SMA.  

Inicialmente, foram adaptadas as Planilhas de Descrição de Funções, com auxílio da 

Norma ISDF, aplicadas e preenchidas da seguinte forma: identificação das funções e suas 

subdivisões para realização da classificação arquivística; contextualização, informando quanto 

à natureza, história e contexto das funções/subfunções/atividades; relacionamentos, 

informando sobre as relações com outras funções ou suas subdivisões.  

Após a coleta dos dados e transcrição das informações para as planilhas da Norma 

ISDF foi iniciado a etapa do levantamento da produção documental. Para isso adotou-se a 

observação in loco, alem de conversas informais com os funcionários. Estes dados também 

foram registrados nas planilhas, onde se descreveram os tipos documentais associados às 

atividades geradoras.  

A identificação dos tipos documentais resultantes de cada atividade desenvolvida na 

Secretaria deu inicio ao processo de classificação documental. Isto é, foi elaborado o Plano de 
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Classificação de Documentos a partir dos dados coletados nas planilhas, em conformidade 

com a Norma ISDF. O Plano de Classificação também seguiu a proposta do Sistema de 

Arquivo do Estado do Rio Grande do Sul - SIARQ/RS, obtidas através do Manual de 

Implantação de Instrumentos Arquivísticos do SIARQ/RS e as políticas arquivísticas adotadas 

pela Arquivista da instituição.  

Nesta etapa deu-se inicio a aplicação das atividades propostas onde foi iniciada a 

aplicação do Plano de Classificação. Salienta-se, porém, a necessidade de revisões posteriores 

das planilhas já preenchidas. Posteriormente, após os ajustes procedeu-se a ordenação dos 

documentos do Departamento de Recursos Humanos.  

Por fim, foi realizada, na etapa do treinamento, a capacitação dos servidores da 

Secretaria Municipal de Administração da PMRS para a utilização do instrumento 

arquivístico proposto, através de acompanhamentos in loco, juntamente com a arquivista da 

Prefeitura. 

 

5   ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Segundo Hesketh (1979) diagnosticar é a primeira etapa de um processo de assistência 

técnica, pois oferece o suporte necessário para o procedimento decisório, isto é, a partir do 

diagnóstico é possível ter conhecimento do desempenho organizacional e, dessa forma, propor 

o seu aperfeiçoamento de modo que atinja níveis satisfatórios de eficiência e eficácia.  

Atualmente a Secretaria Municipal de Administração está subordinada ao Gabinete do 

Prefeito, conforme a Lei Municipal nº 2.568/2009, é responsável pelos serviços de protocolo e 

informações, documentação, pessoal e informática. Deste modo, a Secretaria de 

Administração da PMRS foi incumbida da conservação e preservação da documentação de 

arquivo. 

Notou-se, no entanto, que não existem normas específicas sobre a gestão arquivística 

de documentos na SMA, sendo que predominam práticas arquivísticas espontâneas. Partes da 

documentação de uso corrente estão armazenadas junto aos órgãos produtores e sem métodos 

específicos de arquivamento, classificadas conforme a necessidade de cada órgão.  

Em 1997, através da criação do Arquivo Geral, que comporta a documentação de 

todas as Secretarias Municipais da PMRS que já não são consultadas com frequência, desde o 

ano de 1960 até hoje, são realizadas atividades que consistem no arquivamento e acesso aos 

documentos, bem como o controle do acervo. O acervo é constituído, aproximadamente, de 
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3.000 (três mil) caixas-arquivo de papelão (390 metros lineares). Dessa forma, funciona 

apenas como receptor de documentos e não possui jurisdição sobre os documentos produzidos 

nos arquivos correntes das Secretarias Municipais da Prefeitura. 

A análise das funções é bastante importante para dar início a organização de um 

arquivo. De acordo com a Norma ISDF (2008) os documentos arquivísticos são considerados 

produtos diretos do exercício das funções, enquanto as relações entre os documentos de 

arquivo e as entidades coletivas podem variar ao longo do tempo devido às alterações 

orgânicas. Já as relações entre os documentos e as funções permanecem constantes. Por isso, a 

utilização da Norma ISDF é instrumento importante para facilitar a identificação do fluxo 

documental, permitindo assim, a descrição das funções e atividades da SMA e seus 

relacionamentos. 

Para Rousseau e Couture (1998) há dois graus do princípio da proveniência que 

devem ser respeitados: o primeiro consiste em isolar e circunscrever a entidade que possa 

formar um fundo de arquivo, feito isso o segundo grau visa o respeito da ordem interna deste 

grupo.  

De acordo com princípios para criação de um fundo de arquivo, apresentado por 

Duchein (1986) e depois de constatadas as exigências para tal, foi estabelecido o Fundo de 

Arquivo da PMRS apresentado no Quadro 1.  

 

Macro função Organização 

Municipal 
Fundo Prefeitura Municipal de 

Restinga Sêca 

Função Organização 

Administrativa 
Grupo Secretaria Municipal de 

Administração 

Subfunção  Classe  

Atividade  Subclasse  

Tipos 

Documentais 

 Tipos 

Documentais 

 

 

Quadro 1 – Estruturação do Fundo de Arquivo da PMRS. 
 

 

Em conformidade com o Quadro, é possível verificar que o fundo estabelecido foi 

estruturado através de um estudo das subdivisões da SMA, no que tange as suas funções e 

atividades.  

No caso estudado ficou determinado como Fundo a Prefeitura Municipal de Restinga 

Sêca e a Secretaria Municipal de Administração como Grupo. Tratando-se da classificação de 
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documentos dos arquivos correntes da SMA, e seguindo os padrões estabelecidos pela 

arquivista da PMRS, foi decidido utilizar os termos Classes e Subclasses para designar, 

respectivamente, as Subfunções e as Atividades da Secretaria. 

Seguindo o cronograma de implantação, o Projeto de Arquivo desenvolvido para a 

Secretaria Municipal de Restinga Sêca foi apresentado na íntegra aos servidores envolvidos. 

Nessa etapa, deu-se ênfase ao procedimento utilizado para a elaboração do Plano de 

Classificação, ou seja, a utilização das planilhas de descrição da Norma ISDF. 

Posteriormente, foram necessários ajustes de alguns itens das planilhas. Além disso, houve 

envolvimento dos servidores na realização de correções no Plano de Classificação de 

Documentos, juntamente com a Arquivista da instituição.  

O plano de classificação foi baseado numa análise funcional, isto é, com a definição e 

o entendimento das funções da Secretaria, estabelecendo que o documento seja classificado 

conforme a atividade que o produziu. Esta estrutura facilita a busca/consulta e o arquivamento 

dos documentos pelos funcionários e, ainda, auxilia o entendimento dos servidores a 

compreender a relação existente entre os documentos e as atividades dos quais resultam. 

 Percebeu-se que o emprego da Norma ISDF facilitou a elaboração do Plano de 

Classificação, apresentado no Quadro 2, verificando-se a classe originada em razão das 

atividades realizadas pelo Departamento de Informática.  
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Quadro 2: Classe criada pelas atividades do Departamento de Informática. 

Grifado na cor verde, é possível visualizar a classe denominada Gestão de Informática, 

coletada para o preenchimento das planilhas de descrição de função utilizando a Norma ISDF. 

Sendo assim, ao aprofundar-se nas atividades do Departamento de Informática, foram 

coletadas as suas subclasses, grifadas na cor azul e, consequentemente, destacados em cinza 

os seus tipos documentais, como se percebe no Quadro 3. 
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Quadro 3 - Subclasses e tipos documentais do Departamento de Informática 

 

Com a utilização das planilhas (Norma ISDF) foi possível facilitar o trabalho de 

identificação das classes, subclasses e tipo documentais, que posteriormente foram utilizadas 

na confecção do Plano de Classificação. Somente deu-se início ao processo de classificação 

documental após a identificação dos tipos documentais resultantes de cada atividade 

desenvolvida na Secretaria, veja o exemplo abaixo: 

 

 

04            GESTÃO DE INFORMÁTICA (CLASSE) 

04.01       AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 

                (SUBCLASSE) 

04.01.01  Memorando de solicitação de compra de equipamentos de     

                informática 

04.01.02  Ofício de solicitação de empréstimo de equipamentos multimídia 

Quadro 4: Classe Gestão de Informação do Plano de Classificação 
 

No exemplo apresentado no Quadro 4 é possível perceber que os tipos documentais, 

grifados na cor cinza, também seguem o mesmo processo das classes e subclasses. 
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Com os dados coletados com o emprego da Norma ISDF foi possível elaborar 

também, a Tabela de Temporalidade de Documentos, como uma proposta para auxiliar a 

arquivista da instituição durante a realização do processo de avaliação. 

Em seguida, realizou-se a compra do material necessário para o desenvolvimento das 

atividades. Nesta etapa, houve mudanças no orçamento proposto devido à existência de 

materiais de consumo no almoxarifado da PMRS. 

A próxima atividade consistiu na elaboração e aprovação do modelo de espelho para 

as caixas-arquivo da Secretaria Municipal de Administração e, por conseguinte, a aplicação 

do Plano de Classificação, a fim de que fosse feita também, a ordenação dos documentos no 

arquivo corrente do Departamento de Recursos Humanos, cujo acervo localiza-se junto aos 

seus produtores. A documentação é composta de documentos referentes à seleção e 

recrutamento de pessoal, assim como da vida profissional e ponto dos servidores. 

Devido à resistência encontrada para a organização, incluindo a ordenação dos 

documentos no Departamento de RH, não foi possível contemplar a aplicação do Plano de 

Classificação proposto em todo o acervo. O fato ocorreu em razão dos servidores (usuários) 

justificarem que a documentação encontra-se ordenada e, portanto, não necessitando de 

intervenções pelas acadêmicas.  Entretanto, após a verificação do interior das caixas-arquivo, 

ilustrada na Figura 1, contatou-se que não existe ordenação, além de ser incorreta quanto à 

conservação de documentos, tanto que, alguns maços de documentos encontravam-se 

oblíquos devido à utilização de elásticos. 

 

 

Figura 1: Ordenação dos documentos nas caixas-arquivo 

ISBN 978-85-66466-00-3



 

 
                 Anais do V Congresso Nacional de Arquivologia. Salvador-BA,2012 

 

17 
 

 

 

Dessa forma, a identificação das caixas-arquivo, conforme o modelo de espelho 

proposto, estão apresentadas nas Figuras 2 e 3. Cabe então, ressaltar que grande parte da 

documentação não foi tratada corretamente devido à oposição dos servidores.  

Recomenda-se que a arquivista realize campanhas de conscientização e treinamento 

com os servidores, numa etapa anterior e, posteriormente, finalize a etapa de aplicação do 

Plano de Classificação. 

 

 

Figura 2: Modelo de espelho antigo e proposto 

 

 

Figura 3: Identificação das caixas-arquivo 

 

No Protocolo, departamento responsável pelo registro e distribuição das 

correspondências produzidas e recebidas pelos órgãos em relação aos munícipes, a 

documentação é recolhida ao Arquivo Geral no final de cada mês, e a outra parte é 
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encaminhada ao setor responsável pelo pedido do munícipe. E, com isso, a ordenação da 

documentação é executada pelo próprio Arquivo Geral.  

O Departamento de Informática é responsável pelo controle dos equipamentos de 

informática e programas da PMRS e, geralmente atende as solicitações por telefone. Em razão 

disso, a documentação produzida é escassa e é eliminada após o cumprimento das atividades 

(atendimentos). Devido à situação encontrada não houve ordenação, entretanto foi proposto o 

acondicionamento em caixas-arquivo dos documentos alocados no Plano de Classificação e 

que fossem cumpridos seus prazos de guarda, conforme a Tabela de Temporalidade. 

No entanto, todos esses instrumentos elaborados para a Secretaria de Municipal de 

Administração só terão validade a partir do momento que a Prefeitura oficialize, através de 

um Decreto ou Lei Municipal, autorizando a sua aplicação. Essa autorização facilitará, 

principalmente, o Arquivo Geral em relação às melhores condições de armazenamento e 

conservação dos documentos.  

 

6   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho foi executado no primeiro semestre letivo de 2012, durante a 

realização prática na disciplina de Estágio Supervisionado, visando a aplicação de uma 

classificação arquivística para a Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de 

Municipal de Restinga Sêca. Em razão de existir um profissional da área, houve o auxílio e 

colaboração da arquivista da Prefeitura Municipal de Restinga Sêca e demais servidores. 

Com a utilização da Norma ISDF foi possível conhecer as atividades e funções de 

cada setor, assim como a legislação vigente, os documentos produzidos/recebidos e, 

consequentemente a utilização dos mesmos. E, através dos dados coletados nas Planilhas de 

Descrição de Funções, com auxílio desta Norma, pode-se promover o processo de 

classificação. Além disso, serve como base para a realização do processo de descrição, tanto 

de uma função, de uma subfunção, de uma atividade e relacioná-las entre si e, até mesmo, 

relacionar uma atividade com o(s) documento(s) que dela é gerado. 

Com a proposta buscou-se atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Administração, através da elaboração de instrumentos, como o Plano de Classificação e a 

Tabela de Tabela de Temporalidade de Documentos, que são consideradas essenciais para 

desenvolvimento das atividades de uma instituição. Porém, a principal dificuldade encontrada 

na aplicação da classificação arquivística proposta foi a resistência dos servidores às 
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mudanças, que pode ser explicado devido à burocratização administrativa adotada pela 

Secretaria. Outro fator destacado é a falta de conhecimento sobre as políticas arquivísticas e a 

gestão arquivística de documentos. Isto pode levar o usuário a ter uma postura rígida em 

relação às modificações propostas para ordenação de documentos. 

Por fim, como existe uma arquivista, lotada no Departamento de Arquivo da PMRS, é 

possível dar continuidade ao trabalho, empregando a Norma ISDF para facilitar as operações 

e tarefas da gestão arquivística na Prefeitura Municipal. Por isso, propõe-se dar seguimento ao 

processo de classificação nos demais departamentos, utilizando as Planilhas de Descrição de 

Funções, uma vez que a Secretaria Municipal de Administração já foi beneficiada com a 

aplicação da Norma, ainda pouca difundida no Brasil, para a descrição de funções e 

elaboração de uma adequada classificação arquivística. 
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